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DISCIPLINA: Ética e Legislação Profissional 

Vigência: 2020/1 Período letivo: 9° Semestre 
Carga horária total: 30 h Código: SUP.1972 
CH Extensão: 0 h CH Pesquisa: 0 h 
% EaD: 0 % 
Ementa: Estudo dos conceitos de ética e da moral. Atribuições profissional e 

responsabilidades. Regulamentação Profissional. Anotação de 
Responsabilidade Técnica. Análise de vistoria, perícia, laudo e 
parecer técnico. Estudo da Propriedade Intelectual. 

Conteúdos:  

UNIDADE I –  FUNDAMENTOS E CONCEITUAÇÃO DE ÉTICA 
1.1 Ética e Moral 
1.2 Código de ética profissional 
1.3 Responsabilidades e penalidades 

UNIDADE II –  LEGISLAÇÃO PROFISSIONAL E ATRIBUIÇÕES 
PROFISSIONAIS 

2.1 Introdução 
2.2 Resoluções do CONFEA 
2.3 Projetos de Engenharia 
2.4 Atribuições profissionais 

UNIDADE III –  RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
3.1 Lei da ART 
3.2 Consequências da ART 
3.3 Responsabilidades e penalidades 

UNIDADE IV –  PROPRIEDADE INTELECTUAL 
4.1 Propriedade intelectual e legislação. 
4.2 Patentes: sistema de patentes, definição e suas leis 
4.3 Etapas do processo de patenteamento 
4.4 Estruturação do documento: relatório descritivo, reivindicações, 

resumo e desenhos 
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